


PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA



TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE ... TRIBUNAL DO COMÉRCIO


[bookmark: _GoBack]MERITISSIMO JUÍZ DE DIREITO:

Manuela ..., divorciada, contribuinte nº ..., moradora na R. ... Oeiras, vem pelo presente requerer a declaração de insolvência de ... Ldª, NIPC ... , com sede na R.
..., o que faz nos termos do artº 20º CIRE e com os seguintes fundamentos:

01       Reqte. e Reqdª celebraram contrato de trabalho subordinado sem prazo certo, o que fizeram nos termos da legislação vigente aos (data) e por escrito, pertencendo a A. ao quadro de pessoal por ser efectiva (doc. 01 que junta e dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

02       A Reqdª dedica-se ao fabrico e comercialização de peças de decoração, e ao restauro das que lhe são apresentadas, sendo considerada uma empresa de referência no sector.

03       São sócios gerentes da Reqdª Manuel.... (identificar com NIF e morada) e
Carlos ... (identificar com NIF e morada)

04       Por razões que a Reqte. desconhece e não consegue descortinar, visto que a Reqdª vinha laborando sem interrupções e sem diminuição de trabalho, no mês de Setembro de 2018 e nos meses subsequentes, a Reqdª deixou de cumprir a sua obrigação salarial para com a Reqte., deixando de lhe pagar a devida retribuição.

05       Este motivo levou a que a Reqte. pusesse fim à relação laboral por motivo de justa causa, o que fez em (data).

06       E tal levou igualmente a que a Reqte. recorresse ao Tribunal de Trabalho por forma a obter tutela para a situação que vivenciava, tendo obtido ganho de causa e tendo sido a Reqdª condenada a pagar à Reqte. a quantia de
9.543,68€ (extenso) relativa a capital (remunerações) e juros vencidos sobre o mesmo, bem como os juros vincendos até integral pagamento



07       O processo correu seus termos no Tribunal de Trabalho de ..., Secção ... e
Juíz ..., sob o nº ... /19.6TB...

08       A sentença condenatória transitou em julgado aos (data), cfr. doc. 02 que junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

09       Não obstante a sentença condenatória e as diversas interpelações para pagar, a Reqdª não pagou à Reqte. o valor em que sucumbiu.

10       Nos termos do artº 20º/1 CIRE, a Reqte. tem legitmidade para requerer a insolvência da Reqdª.

11       A Reqte. sabe que a sede social se encontra penhorada e sob o recheio que nela se encontra incide garantia real constituída a favor de terceiros.

12       Mostram-se assim incumpridas uma série de obrigações que pela sua natureza, valor e estado de processos em curso indiciam a impossibilidade de a Reqdª cumprir as suas obrigações para com terceiros e, sobretudo, para com a Reqte. (artº 20º/1b) CIRE).

13       E accionado o PEPEX, não se descobriram bens ou créditos à Reqdª passíveis de penhora para ressarcimento da dívida que esta mantém para com a Reqte. (artº 21º/1e) CIRE).

14       Visto o que antecede, a Reqdª encontra-se impossibilitada de cumprir as suas obrigações vencidas (artºs 3º e 18º/3 CIRE), devendo ser consequen- temente declarada insolvente sob pena de acrescidos prejuízos para credores incautos.



TERMOS EM QUE

E nos mais de Direito que V.Exª doutamente suprirá, e após a legal apreciação liminar (artº 27º CIRE), deve a Reqdª ... Ldª ser declarada insolvente, com todas as legais consequências.



PARA TANTO, deve a Reqdª ser citada para contestar a presente acção, nos termos e com a legal cominação (artº 29º CIRE), seguindo os Autos os seus termos até final.



SãO TESTEMUNHAS:

....

....

...

Todas a notificar.



VALOR: 9.543,68€ (extenso)

JUNTA: 02 docs., procuração forense.



A ADVOGADA
